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Artigo

Resumo

Este artigo constitui um recorte de uma dissertação de mestrado desenvolvida no Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Estadual de Montes Claros, defendida no ano de 2026. O estudo tem como objetivo porfiar como o processo de formação continuada dos professores dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental está relacionado ao plano de carreira, considerando as metas e diretrizes do Plano Nacional de Educação (PNE) 2014-2024. Para tanto, adota-se como procedimento metodológico a Revisão Sistemática da Literatura, orientada pelos pressupostos de Galvão, Sawada e Trevizan (2004). A pesquisa foi guiada pelo seguinte problema norteador: Como os planos de carreira estão configurados em relação ao Plano Nacional de Educação no que se refere à formação continuada de professores dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental no âmbito da pós-graduação? A partir da análise das produções selecionadas, buscou-se compreender de que maneira a formação continuada em nível de pós-graduação se articula às políticas de valorização dos professores previstas nos planos de carreira e sua relação com as metas estabelecidas pelo PNE. Espera-se que os resultados contribuam para o aprofundamento das discussões sobre formação continuada, valorização e políticas públicas voltadas aos professores dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental.

Introdução

A valorização de professores constitui um importante pilar no debate educacional brasileiro, especialmente por sua relação direta com a garantia do direito à aprendizagem dos estudantes. Tal discussão envolve outras dimensões, entre elas remuneração, condições de trabalho, carreira e processos formativos, o que evidencia a complexidade da construção de políticas voltadas ao desenvolvimento profissional. Nessa perspectiva, a valorização não se restringe ao aspecto salarial, mas abrange também mecanismos que favoreçam o ingresso, a permanência e a progressão na carreira, tornando-a mais atrativa e socialmente reconhecida (Masson, 2017).
No âmbito das políticas públicas educacionais, a formação continuada ocupa lugar estratégico por possibilitar a atualização permanente dos conhecimentos e saberes profissionais para lidar com as demandas contemporâneas da escola. Entretanto, os professores têm sido responsabilizados pelos desafios educacionais, embora muitas vezes não disponham das condições necessárias para o exercício do trabalho, seja pelo seu percurso formativo, seja pela precariedade estrutural das instituições escolares e pela intensificação das exigências profissionais (Silva, 2020). Desse modo, discutir formação continuada implica também refletir sobre o contexto em que o trabalho do professor se realiza e sobre os impactos das políticas públicas educacionais na prática pedagógica.
Nesse cenário, o Plano Nacional de Educação (PNE) de 2014-2024, estabeleceu metas e estratégias voltadas à valorização de professores, com destaque para a ampliação da formação em nível de pós-graduação e para a garantia da formação continuada. Entre essas diretrizes, a Meta 16 reafirma a necessidade de fortalecer processos formativos articulados às demandas da educação básica e ao desenvolvimento profissional dos professores. 
Paralelamente, os planos de carreira configuram-se como instrumentos para materializar tais proposições, ao prever incentivos à qualificação e mecanismos de progressão funcional vinculados à formação. Nessa perspectiva, o presente estudo, fruto de uma dissertação de mestrado desenvolvida no Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGE), tem como objetivo o de porfiar como os planos de carreira estão configurados em relação ao Plano Nacional de Educação (PNE), no que se refere à formação continuada de professores dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental no âmbito da pós-graduação. 
Para tanto, o trabalho está organizado em três partes: inicialmente, apresenta-se a temática da pesquisa e o percurso metodológico adotado; em seguida, desenvolve-se o referencial teórico, contemplando as discussões sobre Formação Continuada, Plano de Carreira e Plano Nacional de Educação; por fim, expõem-se as contribuições do estudo para pensar as políticas educacionais e a formação continuada de professores.

Justificativa e problema da pesquisa

Justificamos a realização desta pesquisa pela relevância de estudos relacionados a formação continuada de professores para a valorização profissional e para a melhoria da educação básica, especialmente nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, etapa fundamental no processo de escolarização. No contexto das políticas educacionais brasileiras, o Plano Nacional de Educação (2014-2024) estabelece metas e estratégias voltadas à formação profissional, destacando a ampliação da formação em nível de pós-graduação e a garantia de formação continuada. Desse modo, torna-se necessário compreender como essas diretrizes têm sido incorporadas aos planos de carreira, instrumentos centrais para a valorização dos professores e para a organização das redes de ensino. Assim, a pesquisa busca responder à seguinte questão norteadora: Como os planos de carreiras estão configurados em relação ao Plano Nacional de Educação no que se refere à formação continuada de professores dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental no âmbito de pós-graduação? Para tanto, realizou-se uma Revisão Sistemática de Literatura, com o propósito de aprofundar a compreensão do tema e utilizar as produções acadêmicas como fonte de análise, reflexão e sistematização do conhecimento produzido sobre a temática.

Objetivo da pesquisa

	Temos por intencionalidade porfiar como o processo de formação continuada dos professores dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental está relacionado ao plano de carreira, tendo em vista as metas e diretrizes do Plano Nacional de Educação, no que se refere à formação continuada em âmbito de pós-graduação. 

Referencial teórico que fundamenta a pesquisa: Formação Continuada, Plano de Carreira e Plano Nacional de Educação

A Formação Continuada, o Plano de Carreira e o Plano Nacional de Educação constituem dimensões articuladas no debate sobre valorização profissional e “qualidade” da educação básica. A profissionalização do professor envolve aspectos históricos e políticos relacionados à organização da categoria, às condições de trabalho, à remuneração e aos processos formativos. Conforme Libâneo, Oliveira e Toschi (2012), a valorização profissional resulta de lutas históricas que buscaram reconhecimento social e melhores condições de exercício da profissão. Nessa perspectiva, a carreira representa elemento central, pois organiza direitos, deveres, progressão funcional e critérios de remuneração.
Oliveira (2013) destaca que a valorização dos professores se estrutura em três eixos principais: remuneração, carreira e condições de trabalho, além da formação inicial e continuada. Dessa forma, pensar a formação continuada significa compreender que o percurso de formação profissional não pode ocorrer de forma isolada, desvinculado das condições concretas de trabalho e dos incentivos previstos nos planos de carreira. A continuidade dos estudos, especialmente em nível de pós-graduação, tende a fortalecer a prática pedagógica e ampliar possibilidades de progressão funcional.
No campo legal, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996) assegura, nos artigos 61 a 67, princípios voltados à valorização dos profissionais da educação, como ingresso por concurso público, piso salarial, aperfeiçoamento profissional continuado e progressão baseada em titulação e desempenho. Tais dispositivos evidenciam que a formação permanente integra o conjunto de direitos relacionados à carreira.
Nesse contexto, o Plano Nacional de Educação (2014-2024) reafirma compromissos históricos da educação brasileira. A Meta 16 prevê a ampliação da formação em nível de pós-graduação e a garantia de formação continuada a todos os professores da educação básica. Essa meta evidencia o papel das instituições públicas de Ensino Superior e a necessidade de políticas integradas entre União, estados e municípios.
Entretanto, a trajetória do PNE revela desafios ligados à descontinuidade administrativa, limitações orçamentárias e fragilidades no monitoramento das metas (Dourado, 2019). Tais fatores comprometem a aplicação das políticas educacionais e dificultam avanços na valorização profissional. Por isso, torna-se fundamental analisar de que maneira os planos de carreira incorporam as diretrizes do PNE referentes à formação continuada, especialmente no âmbito da pós-graduação, considerando que esses instrumentos podem favorecer incentivos concretos à formação e ao desenvolvimento profissional.
Assim, a articulação entre Formação Continuada, Carreira e planejamento nacional evidencia que a valorização dos professores depende de políticas permanentes, financiamento adequado e compromisso político com a educação pública. Esses elementos fundamentam a presente pesquisa e orientam a análise proposta por meio da Revisão Sistemática da Literatura.

Percurso Metodológico da Pesquisa

A Revisão Sistemática de Literatura foi escolhida por possibilitar análise aprofundada de determinada temática, a partir de publicações delimitadas em recorte temporal específico. Segundo Sampaio e Mancini (2007), esse procedimento permite sintetizar conhecimentos já produzidos e identificar fragilidades e potencialidades apontadas em pesquisas anteriores. Para sua realização, exige-se organização metodológica e definição prévia de protocolo de busca.
Neste estudo, seguiram-se as sete fases propostas por Galvão, Sawada e Trevizan (2004): elaboração do protocolo, definição da pergunta, busca dos estudos, seleção, avaliação crítica, coleta e síntese dos dados. Na primeira etapa, definiu-se como objetivo porfiar como o processo de formação continuada dos professores dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental está relacionado ao plano de carreira, considerando as metas e diretrizes do Plano Nacional de Educação (PNE), no âmbito da pós-graduação.
Na segunda fase, formulou-se a questão norteadora: Como os planos de carreira estão configurados em relação ao Plano Nacional de Educação (PNE), no que se refere à formação continuada de professores dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental no âmbito da pós-graduação?
Na terceira etapa, referente à busca dos estudos, utilizaram-se os descritores: Plano de Carreira; Plano Nacional de Educação; Formação Continuada; Políticas Educacionais; Formação de Professores dos Anos Iniciais. O recorte temporal compreendeu publicações entre 2014 e 2024, com buscas realizadas no segundo semestre de 2024, nas bases Portal de Periódicos Capes, Scielo Brasil e Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD).
Na quarta fase, procedeu-se à seleção dos estudos com base nos critérios previamente definidos. Foram incluídas pesquisas em língua portuguesa, da área de Ciências Humanas, artigos, dissertações e teses relacionados ao tema. Excluíram-se estudos duplicados, em língua estrangeira ou voltados a outras etapas de ensino.
Na quinta fase, realizou-se a avaliação crítica das produções selecionadas, considerando pertinência temática, consistência metodológica e contribuições para o objeto investigado. Na sexta etapa, organizou-se a coleta das informações relevantes de cada estudo. Por fim, na sétima fase, realizou-se a síntese dos dados, sistematizando os resultados em categorias analíticas. A Figura 1 apresenta o quantitativo final dos trabalhos selecionados.

Figura 1: Esquema de Triagem
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Fonte: Santos (2023).

Para realizar esta fase, foi utilizado como referência o esquema de triagem composto por cinco etapas criado por Santos (2023), com o escopo de apresentar uma melhor organização e compreensão sobre o processo de escolha crítica dos trabalhos. A seguir apresentamos como realizamos nossas escolhas de artigos e dissertações. 

Seleção dos artigos
	Nesta parte, damos início ao processo de seleção dos artigos. Vale relembrar que nossa base de dados foi o Portal de Periódicos da Coordenadoria de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) e o acervo Scientific Electronic Library Online (Scielo Brasil).
	Quando realizamos a busca pelos termos “Plano de Carreira”, “Plano Nacional de Educação (PNE)”, “Políticas Públicas Educacionais” e “Formação Continuada de Professores dos Anos Iniciais” na plataforma Scielo Brasil e periódicos Capes, encontramos um total de 3.076 artigos, que, após passar pela triagem, resultou em 47 trabalhos, que foram lidos integralmente. Desses lidos, selecionamos para análise 15 trabalhos que foram os que mais conversaram com a temática.

Seleção de teses e dissertações 
	Seguimos o mesmo processo com dissertações e teses. Dessa vez, o banco de dados foi composto pela BDTD e Plataforma Sucupira. Esta última serviu apenas para buscar os títulos e as informações dos trabalhos que foram procurados em seus respectivos acervos de universidades e outras instituições, pois ela não tem a opção de acesso direto ao trabalho.
	Ao pesquisar pelos termos “Planos de Carreira”, “Plano Nacional de Educação (PNE)”, “Políticas Públicas Educacionais” e “Formação Continuada de Professores dos Anos Iniciais” na aba de busca da BDTD e da Plataforma Sucupira, encontramos um total de 4.816 trabalhos, divididos entre dissertações e teses. Lemos 28 pesquisas, mas, para nossa discussão, apenas quatro dissertações contribuíram para a construção de respostas à questão norteadora. Das teses de doutorado lidas, não foram identificados elementos pertinentes à temática, motivo pelo qual não as incluímos na análise. Na próxima etapa realizamos a análise e discussão dos resultados finais da pesquisa. 

Análise dos dados e resultados finais da pesquisa

Após a seleção dos trabalhos, realizamos a interlocução entre as produções escolhidas, considerando sua relevância e aproximação com o objetivo da pesquisa. A análise foi organizada em três categorias: A) Desenvolvimento e Valorização Profissional; B) Políticas Públicas Educacionais e Plano de Carreira; e C) Plano Nacional de Educação. 
Tais categorias emergiram dos aspectos recorrentes identificados nos estudos, sem desconsiderar elementos menos frequentes, buscando compreender a relação entre formação continuada, carreira e políticas educacionais.

A) Desenvolvimento e Valorização Profissional

Compõem esta categoria os estudos de Werner, Silva e Brant (2019), Masson (2017), Bernardo e Vasconcellos (2021), Jacomini, Nascimento e Imbó (2020), Weber (2015), Magalhães e Azevedo (2015), Augusto (2015) e Silva e Martins (2024).
Os trabalhos convergem ao reconhecer a formação continuada como processo permanente de desenvolvimento profissional, relacionado às transformações sociais, pedagógicas e tecnológicas. Bernardo e Vasconcellos (2021) destacam dimensões individual, coletiva e comunitária da formação. Magalhães e Azevedo (2015) criticam modelos meramente tecnicistas, defendendo processos críticos e contextualizados. Silva e Martins (2024) reforçam a necessidade de coerência entre formação, autonomia intelectual e prática pedagógica.
Quanto à valorização profissional, Masson (2017), Weber (2015) e Jacomini, Nascimento e Imbó (2020) indicam que ela depende de remuneração adequada, condições de trabalho, reconhecimento social e carreira estruturada. Augusto (2015) ressalta a distância entre previsões legais e sua efetivação. Em síntese, a literatura demonstra que a formação continuada somente produz efeitos consistentes quando articulada a políticas de valorização profissional.

B) Políticas Públicas Educacionais e Plano de Carreira

Esta categoria fundamenta-se em Arelaro, Jacomini e Santos (2014), Masson (2017), Jacomini, Nascimento e Imbó (2020), Bastos e Ferreira (2019), Nascimento e Ramos (2021), Magalhães e Azevedo (2015), Bairros (2019), Pauly, Romi e Sarmento (2014), Silva (2020) e Manfroi (2021).
Os estudos evidenciam que políticas de formação são influenciadas por contextos históricos, econômicos e organismos internacionais. Bastos e Ferreira (2019) e Nascimento e Ramos (2021) apontam a centralidade do planejamento estatal e das agendas globais. Bairros (2019) problematiza a pouca participação dos profissionais da escola na formulação dessas políticas.
No tocante ao plano de carreira, Arelaro, Jacomini e Santos (2014) e Masson (2017) indicam que progressão funcional, incentivo à titulação, tempo destinado a estudos e remuneração compatível são fatores decisivos para estimular a formação continuada. Jacomini, Nascimento e Imbó (2020) mostram desigualdades entre redes de ensino e fragilidades decorrentes de políticas transitórias. Assim, a carreira constitui instrumento estratégico para transformar a formação continuada em direito efetivo.

C) Plano Nacional de Educação

Integram esta categoria Nascimento e Ramos (2021), Bastos e Ferreira (2019), Werner, Silva e Brant (2019), Augusto (2015), Oliveira, Moura e Silva (2019), Santos, Canan e Casagrande (2023) e Silva (2021).
Os estudos reconhecem o PNE como principal instrumento de planejamento educacional do país. Santos, Canan e Casagrande (2023) retomam sua trajetória histórica e destacam avanços institucionais. Contudo, Bastos e Ferreira (2019) e Augusto (2015) assinalam descontinuidades políticas e fragilidades na execução das metas.
Em relação à Meta 16, Nascimento e Ramos (2021), Werner, Silva e Brant (2019) e Oliveira, Moura e Silva (2019) apontam que houve reconhecimento da importância da formação continuada e da pós-graduação, porém persistem obstáculos como escassez de bolsas, pouca articulação federativa, ofertas distantes das necessidades reais e insuficiência de investimentos. Silva (2021) critica propostas aligeiradas e pouco reflexivas.
De modo geral, os estudos indicam que o PNE ampliou a visibilidade da formação continuada, mas sua efetivação depende de financiamento, cooperação entre entes federados e políticas permanentes articuladas aos planos de carreira.

Relação do objeto de estudo com a pesquisa em Educação e eixo temático do COPED

A presente pesquisa insere-se no eixo temático políticas públicas e gestão da educação trazendo contribuições da formação continuada de professores como elemento importante para pensar as políticas de valorização profissional previstas no Plano Nacional de Educação (2014-2024). Ao relacionar esse processo aos planos de carreira, o estudo evidencia como diretrizes nacionais se materializam nos sistemas de ensino por meio de ações de gestão educacional voltadas ao desenvolvimento profissional, à progressão funcional e à melhoria da educação básica brasileira. Desse modo, a investigação contribui para o debate sobre planejamento, desenvolvimento e acompanhamento de políticas públicas educacionais, destacando o papel da gestão (municipal, estadual e federal) na efetivação do direito à formação continuada dos professores dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental.

Considerações sobre a Revisão Sistemática de Literatura
Retomamos a com a pergunta central do trabalho:  Como os planos de carreira estão configurados em relação ao Plano Nacional de Educação no que se refere à formação continuada de professores dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental no âmbito da pós-graduação? Com o objetivo de porfiar como o processo de formação continuada dos professores dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental está relacionado ao plano de carreira, tendo em vista as metas e diretrizes estabelecidas pelo Plano Nacional de Educação (PNE) 2014-2024, tecemos agora algumas considerações que nos ajudaram na construção dessas reflexões.
A categoria A) Desenvolvimento e Valorização Profissional nos abre olhares para pensar sobre a valorização de professores.  A RSL evidenciou que esse processo é apresentado como ininterrupto, pois, enquanto o professor está atuando, encontra-se em constante desenvolvimento. Desenvolver competências, no entanto, foi vista como uma ação que limita a profissionalidade do professor. Na percepção dos autores, o desenvolvimento fruto da formação continuada acontece de maneira crítica e intelectual.
A valorização, conforme exposto, contempla condições dignas de trabalho (físico e material), prestígio social (sociedade, ambiente de trabalho e família dos estudantes), incentivos financeiros (remuneração, recursos e bolsas para formações, progressão de carreira), plano de carreira, regulamentação da profissionalidade e o compromisso de políticas públicas que se atentem aos direitos do professor. 
Nas perspectivas que conduzem as discussões de políticas públicas educacionais deste trabalho, a abordagem da categoria B) Políticas Públicas Educacionais e Plano de Carreira caracteriza as muitas “mãos” envolvidas no processo de elaboração, interpretação e execução das políticas. Considera-se que uma política não é apenas implementada; há um jogo de interesses por trás das ações e intencionalidades, que orienta a criação e o desenvolvimento das políticas.
O campo das políticas públicas educacionais voltadas à formação de professores dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental é fértil para a criação de políticas e programas relacionados à alfabetização. Essas formações, muitas vezes, enfatizam estratégias e práticas que visam à melhoria dos resultados em avaliações externas, as quais influenciam a avaliação de desempenho do trabalho do professor.
Além disso, o professor encontra desafios para realizar sua formação continuada. Entre eles, destaca-se a ausência de um plano de carreira efetivo e que considere uma jornada destinada a esse fim e também à liberação se for necessário. A remuneração também se apresentou como um desestimulador, tanto pelo valor quanto pelo tempo de progressão salarial. 
Em síntese, a categoria C) Plano Nacional de Educação demonstra que o Plano Nacional de Educação apresenta fragilidades desde a sua elaboração. De acordo com as pesquisas analisadas, as metas foram criadas com certo distanciamento em relação à realidade da Educação Brasileira, de modo que o alcance dos objetivos estabelecidos pode vir a ser comprometido.
As possibilidades de formação continuada para que os professores realizem a pós-graduação derivam da responsabilidade da União, dos estados e dos munícipios, em regime de colaboração, conforme prevê a Constituição Federal de 1988. Exigir que os professores se formem sem fornecer condições para isso gera falta de estímulo e dificuldades de arcar com os custos financeiros, conciliar o trabalho e, principalmente, e promover a viabilidade da formação durante sua atuação. 
Como estratégia, os autores sugerem que a política seja efetivada como política de Estado e as atividades sejam bem distribuídas entre os entes federativos, porque a forma como essa colaboração aparece na leitura do PNE deixa vaga a definição de responsabilidade de cada um. Isso é um aspecto negativo, visto que, considerando a pluralidade do país, alguns estados e municípios podem necessitar de mais recursos do que outros, a depender do contexto. 
Dessa forma, apoiamo-nos na fundamentação teórica e na RSL, que nos traz elementos para (re)pensar as políticas de formação continuada de professores. Ressaltamos que os trabalhos lidos trazem mais elementos do que foi explorado nas nossas categorias. Contudo, realizamos o recorte com base na especificidade desta pesquisa.
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